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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 8942 DE 23 DE JULHO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROMO-
VER A AMPLA DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS
QUE ESTÃO ABRIGANDO, EM SITUAÇÃO
EMERGENCIAL, A POPULAÇÃO EM SITUA-
ÇÃO DE RUA, O NÚMERO DE VAGAS DISPO-
NÍVEIS, BEM COMO AS UNIDADES DE ACO-
LHIMENTO PARA PERNOITE TEMPORÁRIA
OU MORADIA PROVISÓRIA, DURANTE A
PANDEMIA DO CORONAVÍRUS (COVID-19),
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo fica autorizado a fazer a ampla divulga-
ção dos locais que estão abrigando, em situação emergencial, a po-
pulação em situação de rua, após o recebimento das informações pe-
las prefeituras e entidades voluntárias com o número de vagas dis-
poníveis, durante a pandemia do coronavírus (COVID-19), no âmbito
do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Para os fins desta Lei, considera-se população em
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em co-
mum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fra-
gilizados e a inexistência de moradia convencional regular e que uti-
lizam os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente.

Art. 2º - Os órgãos estaduais responsáveis pelas políticas públicas de
assistência social deverão compilar as informações oriundas dos mu-
nicípios, bem como das unidades estaduais de acolhimento à popu-
lação em situação de rua, de modo a viabilizar os procedimentos de
divulgação de que trata esta Lei.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2463/2020
Autoria dos Deputados: Danniel Librelon, Vandro Família, Gustavo Tu-
tuca, Carlos Minc, Mônica Francisco, Bebeto, Flavio Serafini, Giovani
Ratinho, Subtenente Bernardo, Chico Machado, Renan Ferreirinha,
Dionisio Lins, Waldeck Carneiro, Samuel Malafaia, Martha Rocha, Elio-
mar Coelho, Max Lemos, Rosane Félix, Coronel Salema, Renata Sou-
za, Enfermeira Rejane, Lucinha, Capitão Paulo Teixeira, Brazão, Mar-
celo do Seu Dino, Val Ceasa, Marcelo Cabeleireiro, Gustavo Schmidt,
Márcio Canella, Marcos Muller, Marina.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2261671

LEI Nº 8943 DE 23 DE JULHO DE 2020

FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A
CRIAR A AUTORIDADE DE GOVERNANÇA
DO LEGADO DA CRISE DO COVID-19
(AGLC), NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Autoridade de
Governança do Legado da Crise do COVID-19 (AGLC), no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro, autarquia estadual temporária, dotada de
personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e fi-
nanceira, vinculada à Secretaria de Estado de Saúde, com as seguin-
tes competências:

I - inventariar todos os itens adquiridos para instalação ou reequipa-
mento de unidades estaduais de saúde, incluindo os equipamentos
médico-hospitalares que compõem o acervo dos hospitais de campa-
nha implementados;

II - viabilizar o controle, a adequação, a manutenção e a utilização
das instalações e dos equipamentos médico-hospitalares que com-
põem os hospitais de campanha destinados às atividades de combate
ao COVID-19;

III - administrar as instalações e os equipamentos médico-hospitalares
que compõem os hospitais de campanha e promover estudos que
proporcionem subsídios para a adoção de modelo de gestão susten-
tável sob os aspectos econômico, social e ambiental;

IV - elaborar plano de utilização das instalações e dos equipamentos
médico-hospitalares que compõem o acervo dos hospitais de campa-
nha, sujeito à aprovação e à supervisão da Secretaria de Estado de
Saúde, de forma a suprir as necessidades das unidades de saúde es-
taduais e municipais em assistência médico-hospitalar;

V - definir possíveis contrapartidas onerosas em razão da das insta-
lações e dos equipamentos médico-hospitalares do legado dos hos-
pitais de campanha;

VI - divulgar as atualizações do plano de utilização das instalações e
dos equipamentos médico-hospitalares que compõem os hospitais de
campanha para atender às políticas públicas que sejam desenvolvidas
pela autarquia e pela Secretaria de Estado de Saúde.

§ 1º -No exercício de suas competências, a AGLC poderá:

I - realizar estudos técnicos e pesquisas, elaborar e monitorar planos,
projetos e programas;

II - firmar ajustes, contratos e acordos, a fim de viabilizar a utilização
das instalações e dos equipamentos médico-hospitalares dos hospitais
de campanha; e

III - desenvolver programas, projetos e ações que utilizem as insta-
lações e os equipamentos médico-hospitalares dos hospitais de cam-
panha como recurso para a melhoria do sistema de saúde de nosso
Estado.

§ 2º - Fica vedada a criação de novos cargos em comissão ou fun-
ções de confiança.

Art. 2º - A AGLC será administrada pelo Presidente, pelo Diretor-Exe-
cutivo e pelos demais Diretores, os quais compõem a Diretoria Exe-
cutiva.

Parágrafo Único - À Diretoria Executiva compete:

I - exercer a direção da AGLC;

II - formular e implementar o planejamento estratégico, financeiro e or-
çamentário da AGLC;

III - submeter à Secretaria de Estado de Saúde relatórios periódicos
sobre o desempenho das atividades desenvolvidas pela AGLC; e

IV - submeter à Secretaria de Estado de Saúde a proposta de or-
çamento anual da AGLC.

Art. 3º - A AGLC poderá exercer suas atividades com pessoal requi-
sitado de órgãos e entidades da administração pública estadual e com
pessoal cedido pelos municípios fluminenses, sem aumento de des-
pesas com a folha de pagamento de pessoal.

§ 1º - O Presidente da AGLC poderá requisitar servidores públicos de
órgãos e entidades da administração pública estadual.

§ 2º - Aos servidores requisitados na forma do § 1º deste artigo são
assegurados todos os direitos e vantagens a que façam jus no órgão
ou na entidade de origem, considerando-se o período de requisição,
para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no car-
go, posto ou emprego que ocupem no órgão ou na entidade de ori-
gem.

Art. 4º - Constituem receitas da AGLC:

I - as dotações orçamentárias que lhe forem consignadas no orçamen-
to do Estado;

II - os recursos provenientes de convênios, de acordos ou de con-
tratos firmados com entidades públicas nacionais e internacionais;

III - as doações, os legados, as subvenções e outros recursos que lhe
forem destinados através de dotações de fontes internas e externas
de recursos;

IV - as rendas de qualquer natureza, resultantes do uso por terceiros
dos imóveis sob sua administração, e os rendimentos de qualquer na-
tureza, que venha a auferir como remuneração decorrente de aplica-
ções do seu patrimônio.

Art. 5º - Enquanto durar o estado de calamidade pública, a concessão
de uso das instalações e dos equipamentos médico-hospitalares que
compõem os hospitais de campanha que estejam sob a posse ou o
domínio do Estado depende de prévia autorização do Governador, ou-
vida a Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 6º - Após o término oficial do estado de calamidade pública, a
AGLC deverá apresentar em até 60 (sessenta) dias, projeto para doa-
ção das instalações e dos equipamentos médico-hospitalares que
compõem os hospitais de campanha destinados às atividades de com-
bate ao COVID-19 aos Municípios fluminenses que possuam maior
carência destes equipamentos públicos.

Art. 7º - A AGLC será extinta, bem como os cargos especificamente
criados para a sua operação, por ato do Poder Executivo estadual,
após a adoção das providências necessárias à devolução dos servi-
dores públicos requisitados e à destinação do legado das instalações
e dos equipamentos médico-hospitalares que compõem o acervo dos
hospitais de campanha, nos termos do art. 6º desta Lei.

Parágrafo Único - Extinta a AGLC, ficam automaticamente:

I - exonerados ou dispensados os ocupantes de cargo em comissão
ou função de confiança;

II - extintos os cargos em comissão ou funções de confiança; e

III - devolvidos aos órgãos ou às entidades de origem os servidores
requisitados ou cedidos.

Art. 8º As despesas da AGLC, no exercício de 2020, correrão excep-
cionalmente à conta das dotações orçamentárias existentes no âmbito
da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 9º - As deliberações e decisões aprovadas pela AGLC deverão
ser publicizadas em Diário Oficial e no site institucional do Governo do
Estado e da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 10 - As medidas previstas na presente lei devem ser formuladas
em conjunto com o Conselho Estadual de saúde.

Art. 11 - Ato do Poder Executivo estadual aprovará a estrutura re-
gimental e o quadro demonstrativo dos cargos em comissão e das
funções de confiança da AGLC bem como regulamentar a presente
Lei no que se fizer necessário.

Art. 12 - O disposto nesta Lei não afasta a aplicação subsidiária da
legislação sobre patrimônio do Estado.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2446/2020
Autoria dos Deputados: Rosenverg Reis, Vandro Família, Marcos Mul-
ler, Giovani Ratinho, Brazão, Danniel Librelon, João Peixoto, Subte-
nente Bernardo, Rosane Félix, Capitão Paulo Teixeira, Marcelo Cabe-
leireiro, Márcio Canella, Val Ceasa, Anderson Alexandre, Valdecy Da
Saúde.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2261672

LEI Nº 8944 DE 23 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A OFERTA DE ALOJAMENTO
PARA OS PROFISSIONAIS DE SÁUDE DA RE-
DE PÚBLICA E PRIVADA, NA FORMA QUE
MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a oferta de alojamento para os pro-
fissionais de saúde da rede pública e privada, servidores da assistên-
cia social, segurança pública, administração penitenciária e do sistema
socioeducativo, bem como os agentes civis da Lei Seca, Segurança
Presente e Barreira Fiscal, que residam ou tenham domicílio com fa-

deise.barreto
Realce
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Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

miliares no grupo de risco ou que estejam acometidos pelo corona-
vírus (COVID-19), durante o estado de calamidade pública.

§ 1º - Fica autorizado, a critério de conveniência e oportunidade da
autoridade competente, para cumprimento do previsto no caput:

I - pagamento de auxílio-hospedagem em valor equivalente ao preço
médio do mercado da localidade;

II - celebração de contrato de prestação de serviços com estabele-
cimentos de hospedagem, no valor equivalente à média do mercado
da localidade;

III - requisição administrativa de estabelecimentos de hospedagem,
observado nesse caso:

a) a requisição administrativa de que trata a presente Lei deverá ser
sempre fundamentada e se consolidará através de ato próprio espe-
cífico;

b) será garantido ao particular o direito ao pagamento posterior de
indenização, incluindo as despesas com remunerações, encargos pre-
videnciários e provisões trabalhistas, com base em tabela a ser di-
vulgada pela Secretaria de Estado de Fazenda em conjunto com a
Secretaria de Estado de Turismo.

§ 2º - No caso dos incisos II e III do parágrafo anterior os estabe-
lecimentos de hospedagem devem ser adaptados para seguir proto-
colos de saúde específicos para a contenção de COVID-19, inclusive
com o oferecimento gratuito do serviço de lavagem e secagem de
roupas.

Art. 2º - Ficam o Poder Executivo e as empresas da área de saúde
obrigados a ofertarem alojamentos para os profissionais de saúde da
rede pública e privada, que residam ou tenham domicílio com fami-
liares no grupo de risco ou que estejam acometidos pelo coronavírus
(COVID-19), durante o estado de calamidade pública.

Art. 3º - A hospedagem será garantida seguindo a ordem de inscri-
ção, sendo vedada qualquer tipo de distinção em relação a função
exercida pelos profissionais e a qualidade da acomodação.

Art. 4º - Os alojamentos ofertados pelo Poder Executivo deverão ofe-
recer requisitos mínimos de conforto e dignidade humana contendo:

I - colchão;

II - roupa de cama;

III - travesseiro;

IV - acesso à água potável e sanitário.
-
Art. 5º Os profissionais mencionados no caput do artigo 1º que op-
tarem por sua hospedagem deverão ser cadastrados em lista por or-
dem cronológica.

Art. 6º - Ficam os hospitais de campanha e outras unidades de aten-
dimento médico, provisórios e permanentes, obrigados a instalação de
alojamentos adequados, para os profissionais de saúde, utilizarem no
período de descanso, durante o plantão ou serviço na unidade.

Art. 7º - As despesas resultantes da aplicação da presente Lei, no
que se refere às obrigações do Poder Executivo, poderá ocorrer a
conta dos recursos do Fundo Estadual de Saúde (FES), ficando este
autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2442/2020
Autoria dos Deputados: Martha Rocha, Enfermeira Rejane, Vandro Fa-
mília, Marcelo Cabeleireiro, Gustavo Tutuca, Renata Souza, Mônica
Francisco, Giovani Ratinho, Samuel Malafaia, Lucinha, Bebeto, Bra-
zão, Eliomar Coelho, João Peixoto, Carlos Minc, Subtenente Bernardo,
Danniel Librelon, Marina, Capitão Paulo Teixeira, Marcelo Dino, Gus-
tavo Schmidt, Márcio Canella, Val Ceasa, Dionisio Lins, Anderson Ale-
xandre, Valdecy Da Saúde, Marcos Muller, Renato Cozzolino.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2261673

LEI Nº 8945 DE 23 DE JULHO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A IMPLE-
MENTAR POLÍTICA DE COMPRAS EMERGEN-
CIAIS DE PRODUTOS ARTESANAIS, NA FOR-
MA QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implementar política de
compras emergenciais de produtos artesanais, oriundos da economia
popular solidária, produzidos por artesãos residentes no Estado do
Rio de Janeiro, durante situações de emergência ou calamidade ofi-
cialmente reconhecidas, em estrita observância ao critério delimitado
no § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de
2020.

Parágrafo Único - Poderá ser beneficiado pela política instituída por
esta Lei o artesão que seja portador da Carteira Nacional do Artesão
ou cujo empreendimento esteja registrado no Cadastro Nacional de
Empreendimentos Econômicos Solidários (CADSOL), em base cadas-
tral análoga reconhecida pelo Poder Executivo ou ainda em base ca-
dastral de fórum local de economia solidária reconhecida pela respec-
tiva autoridade municipal.

Art. 2º - A política de compras emergenciais de que trata o artigo 1º
poderá ser convertida em política pública permanente, ouvidos os ór-
gãos colegiados estaduais competentes, com participação da socieda-
de civil, e a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - O Poder Executivo definirá conceitos e critérios para a im-
plementação do disposto no artigo 1º desta Lei.

Parágrafo Único - As compras efetuadas no âmbito da política ins-
tituída por esta Lei serão realizadas, sempre que possível, por pregão
eletrônico.

Art. 4º - Quando o Poder Executivo decidir pela aquisição de alimen-
tos artesanalmente produzidos, aplicar-se-á a exigência de que seus
produtores, fabricantes ou beneficiadores sejam radicados no Estado
do Rio de Janeiro.

Art. 5º - O Poder Executivo divulgará em sítio eletrônico próprio a re-
lação nominal de fornecedores, produtos, valores e destinação da pro-
dução artesanal adquirida no âmbito da política instituída por esta
Lei.

Art. 6º - As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão
à conta da dotação orçamentária própria de Fundos Estaduais que te-
nham relação com a política instituída por esta Lei, bem como de ou-
tras dotações definidas pelo Poder Executivo.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2427/2020
Autoria dos Deputados: Waldeck Carneiro, Delegado Carlos Augusto,
Marcelo Cabeleireiro, Márcio Canella, Giovani Ratinho, Dionisio Lins,
Martha Rocha, Carlos Minc, Renan Ferreirinha, Mônica Francisco, Sa-
muel Malafaia, Subtenente Bernardo, Chico Machado, Flavio Serafini,
Bruno Dauaire, Enfermeira Rejane, Danniel Librelon, João Peixoto, Lu-
cinha, Bebeto, Luiz Paulo, Renata Souza, Eliomar Coelho, Capitão
Paulo Teixeira, Marcelo Dino, Val Ceasa, Valdecy Da Saúde, Brazão,
Anderson Alexandre.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2261674

LEI Nº 8946 DE 23 DE JULHO DE 2020

DETERMINA O REPASSE DE INFORMAÇÕES
REFERENTES AOS PROFISSIONAIS DE SAÚ-
DE AFASTADOS COM SUSPEITA, INTERNA-
DOS, QUE FORAM A ÓBITO E OS RECUPE-
RADOS EM DECORRENCIA DA INFECÇÃO
CAUSADA PELA COVID-19, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As unidades de saúde das redes pública e particular deverão
encaminhar, semanalmente, à Secretaria de Estado de Saúde (SES),
durante a pandemia do novo coronavírus, informações referentes ao
número de profissionais de seu respectivo quadro de pessoal, que:

I - tenham sido afastados com suspeita de contaminação pelo novo
coronavírus;

II - tenham testado positivo para o novo coronavírus;

III - tenham testado positivo para o novo coronavírus e já tenham re-
tornado às suas atividades;

IV - tenham ido a óbito em decorrência da COVID-19.

Parágrafo Único - Deverão constar das informações, pelo menos:

a) nome completo do profissional;

b) sexo;

c) idade;

d) se portador de doença crônica, especificar a doença;

e) instituição em que trabalha/trabalhava;

f) se está em quarentena, internado ou se foi a óbito pelo COVID-
19;

g) qual categoria profissional pertence/pertencia o profissional.

Art. 2º - As informações de que trata o caput do artigo 1º desta Lei
deverão ser consolidadas e encaminhadas à Secretaria de Estado de
Saúde (SES), com cópia à Comissão de Saúde da Assembleia Le-
gislativa do Estado do Rio de Janeiro, ao Conselho Estadual de Saú-
de e, quando for o caso, ao conselho profissional a que o trabalhador
estava vinculado, observado o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).

Art. 3º - Os dados consolidados deverão ser disponibilizados para
consulta em sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Saúde (SES),
observados os limites fixados pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), de modo a subsidiar políticas
públicas de prevenção e mitigação dos impactos de crises epidemio-
lógicas sobre profissionais que atuam em unidades de saúde.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2423/2020
Autoria dos Deputados: Enfermeira Rejane, Vandro Família, Delegado
Carlos Augusto, Márcio Canella, Marina, Giovani Ratinho, Dionisio
Lins, Bebeto, Martha Rocha, Waldeck Carneiro, Carlos Minc, Eliomar
Coelho, Renan Ferreirinha, Lucinha, Danniel Librelon, João Peixoto,
Renata Souza, Mônica Francisco, Samuel Malafaia, Flavio Serafini,
Val Ceasa, Chico Machado, Subtenente Bernardo, Gustavo Tutuca,
Capitão Paulo Teixeira, Marcelo Dino, Marcelo Cabeleireiro, Valdecy
Da Saúde, Brazão, Anderson Alexandre, Marcos Muller.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2261675

LEI Nº 8947 DE 23 DE JULHO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 5.645/2010 E INCLUI NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO O DIA DOS HERÓIS E HEROÍ-
NAS NA LUTA CONTRA A COVID-19, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no Calendário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro o dia dos heróis e heroínas na luta contra a COVID-19, cuja
comemoração se dará no dia 15 de abril.

Parágrafo Único - A data de que trata o caput deste artigo tem por
objetivo reconhecer o empenho dos profissionais da área de saúde,
assistência social e segurança pública durante o estado de calamida-
de pública decorrente da pandemia do novo coronavírus, além de ser-
vir como referência para a promoção de campanhas informativas e de
conscientização da população sobre os protocolos de higienização pa-
ra evitar a contaminação pelo novo coronavírus.

Art. 2º - O dia estadual dos heróis na luta contra a COVID-19, terá
como finalidade a promoção de campanhas de conscientização e
orientação da população sobre os protocolos para evitar o contágio e
proliferação do novo coronavírus e outras doenças virais em todo Es-
tado do Rio de Janeiro, bem como campanhas de vacinação para
sensibilização e mobilização da população sobre a seriedade do te-
ma.

Art. 3º - As despesas para a consecução desta Lei correm à conta
de dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2549/2020
Autoria dos Deputados: Rodrigo Amorim, Vandro Família, Marcos Mul-
ler, Márcio Canella, Giovani Ratinho, Dionísio Lins, Bebeto, Marcelo
Dino, Danniel Librelon, Lucinha, Samuel Malafaia, Subtenente Bernar-
do, Chico Machado, Gustavo Tutuca, Capitão Paulo Teixeira, Marcelo
Cabeleireiro, Gustavo Schmidt, Val Ceasa, Valdecy Da Saúde, Ander-
son Alexandre.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2261676

LEI Nº 8948 DE 23 DE JULHO DE 2020

TRATA-SE DE AUTORIZAÇÃO AO PODER
EXECUTIVO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁ-
RIA, PARA AFERIR A TEMPERATURA DOS
VISITANTES CADASTRADOS NO SISTEMA
PRISIONAL DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, ATRAVÉS DE TERMÔMETROS DIGITAIS
COM TECNOLOGIA INFRAVERMELHA DU-
RANTE O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLI-
CA DEVIDO AO NOVO CORONAVÍRUS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo fica autorizado, através da Secretaria de
Estado de Administração Penitenciária, aferir a temperatura através de
termômetros digitais com tecnologia infravermelha nos visitantes ca-
dastrados no Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro, de
modo a controlar o acesso de possíveis pessoas contaminadas com o
novo coronavíurs (COVID-19) no sistema prisional.

Parágrafo Único - Os visitantes que apresentarem temperatura alte-
rada deverão ser direcionados a local de visitação com separação fí-
sica e impossibilidade de contato direto com indivíduo privado de li-
berdade.

Art. 2º - Os termômetros e equipamentos de proteção individual (EPI)
serão adquiridos pelo Poder Executivo, através de órgão competente,
e disponibilizados gratuitamente a funcionários e visitantes nas unida-
des prisionais.

Art. 3º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação com vi-
gência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro em decorrência da
pandemia pelo novo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2269/2020
Autoria dos Deputados: Dionisio Lins, Vandro Família, Delegado Car-
los Augusto, Márcio Canella, Marcos Muller, Gustavo Tutuca, João
Peixoto, Samuel Malafaia, Coronel Salema, Bebeto, Danniel Librelon,
Thiago Pampolha, Bruno Dauaire, Chico Machado, Subtenente Bernar-
do, Lucinha, Jorge Felippe Neto, Marina, Val Ceasa, Alexandre Kno-
ploch, Capitão Paulo Teixeira, Marcelo Dino, Gustavo Schmidt, Valde-
cy Da Saúde, Brazão, Anderson Alexandre, Rodrigo Amorim.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

Id: 2261677
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